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CAPA

Importação 
combina 
com o MEI?

OO Brasil bateu recorde em 2025,  com 
60.115 empresas importadoras, segundo 
o Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços (MDIC). O cresci-
mento foi de 7,6% em relação ao ano ante-
rior, um grande avanço proporcionado 
pelos pequenos negócios — Microempre-
sas (MEs), Microempreendedores Indivi-
duais (MEIs) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPPs) —, que cresceram acima da média 
nacional.

As MEs e os MEIs puxaram a fila, com alta 
de 10,2%, somando 15.749 empresas impor-
tadoras em 2025 — cerca de 1,5 mil a mais 
que em 2024. Já as EPPs cresceram 8,8% 
no período.

O número de MEs e MEIs importadores 
vem aumentando em ritmo de dois dígitos 
desde 2021. Na avaliação da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP), o cres-
cimento acelerado das pequenas importa-
doras está diretamente ligado à digitaliza-
ção do comércio eletrônico internacional 
e à expansão dos marketplaces globais, 
além de iniciativas de desburocratização 
dos processos de importação. Hoje, esse 
processo não é mais visto como exclusivo 
das grandes companhias.

Apesar disso, a despeito do aumento nas 
importações, muitos MEIs ainda não sabem 
quais são os caminhos que devem ser per-
corridos para iniciar nesse mercado.

mei pode importar?

Sim, o MEI pode utilizar o próprio CNPJ, da 
mesma forma que outras empresas fazem, 
para importar produtos estrangeiros, sen-
do uma maneira de diversificar ofertas 
e aumentar competitividade. No entan-
to, esse processo deve ser conduzido com 
atenção às leis e regulamentações brasi-
leiras para evitar problemas futuros. Con-
fira, a seguir, os pontos mais importantes 
para não deixar nenhum detalhe escapar 
durante o processo de importação dentro 
da legalidade.

registro e habilitação

Antes de iniciar a importação, o MEI deve 
assegurar que está devidamente registra-
do e em conformidade com as exigências 
fiscais e empresariais. Isso inclui:

•	 cadastro na receita federal: o 
empreendedor deve estar com o CNPJ 
ativo e regularizado. É fundamental 
manter a situação em dia para evitar 
problemas com a Receita Federal;

•	 habilitação no sistema de 
comércio exterior (siscomex): o 
Siscomex é a plataforma utilizada 
para o controle das operações de 
comércio exterior no Brasil. Embora 
o cadastro seja obrigatório a todas as 
empresas que realizam importação, 
a responsabilidade de efetuar o 
cadastro pode ser feita por meio de 
um despachante aduaneiro, dado que 
o MEI pode não ter a expertise para 
operar diretamente no sistema.

desembaraço aduaneiro

O processo de importação envolve o desem-
baraço aduaneiro, que é a liberação dos 
produtos pela alfândega. Os MEIs devem 
considerar:

•	 contratação de despachante 
aduaneiro: por ser um processo 
técnico, muitos MEIs optam por 
contratar um despachante aduaneiro 
para auxiliar na classificação dos 
produtos, no preenchimento das 
declarações e no cumprimento das 
exigências legais;

•	 documentação necessária: a 
importação exige a apresentação de 
documentos como a fatura comercial, 
o conhecimento de embarque e a 
Declaração de Importação (DI). O 
despachante pode ajudar na coleta e 
no envio correto desses documentos.

pequenas empresas batem o 
recorde de importações em 2025, 
mas atividade exige atenção às 
exigências tributárias e aduaneiras
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regulamentações e tributação

Importar produtos envolve o cumprimento 
de regulamentações específicas e o paga-
mento de tributos. Para MEIs, as princi-
pais considerações são:

•	 classificação fiscal e 
nomenclatura comum do mercosul 
(ncm): a classificação correta dos 
produtos na NCM é crucial para a 
correta aplicação dos impostos. Itens 
importados devem ser corretamente 
classificados para garantir que 
todos os tributos sejam pagos 
adequadamente;

•	 impostos de importação: os 
principais impostos que podem 
incidir sobre a importação são o 
Imposto de Importação (II), o Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI), ICMS e PIS/Cofins, além da 
habilitação perante o Siscomex. 
Vale ressaltar que o MEI não pode 
ultrapassar o teto do faturamento 
anual de R$ 81 mil. O valor total de 
tributos pode variar dependendo 
do tipo de produto e da sua 
classificação fiscal;

•	 regulamentações específicas: 
alguns produtos podem ter 
regulamentações adicionais, como 
certificações de conformidade ou 
licenças especiais. É importante 
verificar se a mercadoria importada 
exige algum tipo de certificação ou 
autorização adicional para a sua 
comercialização no Brasil.

outros pontos a considerar

Além dos aspectos legais e fiscais, é impor-
tante que o MEI esteja atento a:

•	 custos e logística: avalie o custo 
total da importação, incluindo frete, 
seguros e taxas administrativas, a 
fim de garantir que a operação seja 
viável financeiramente;

•	 regulamentações sanitárias e de 
segurança: produtos que entram 
no Brasil podem estar sujeitos a 
regulamentações específicas, como 
normas sanitárias a alimentos e 
medicamentos. Verifique se há 
requisitos especiais para o tipo de 
produto que pretende importar.

Como pode ver, importar produtos estran-
geiros se mostra uma grande oportuni-
dade aos MEIs, oferecendo acesso a uma 
variedade de produtos e novos mercados. 
No entanto, é essencial que o empreende-
dor esteja ciente das exigências legais e 
fiscais para garantir que o processo seja 
conduzido dentro da legalidade e sem sur-
presas. Consultar um despachante adua-
neiro e manter-se atualizado sobre as 
regulamentações são passos fundamen-
tais para o sucesso da importação. Com o 
planejamento adequado e o cumprimen-
to das normas, o MEI pode expandir seus 
negócios e oferecer aos seus clientes pro-
dutos diferenciados e modernos.

Por fim, vale destacar que todos os custos do 
processo de importação devem entrar no cál-
culo para precificar os produtos. Quer saber 
mais sobre precificação de produtos? Assis-
ta à videoaula gratuita sobre o tema.

https://lab.fecomercio.com.br/orientacao/gestao-empresarial/aula-5-formacao-de-precos/
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Empresas 
devem adaptar 
sistemas ao CNPJ 
alfanumérico

AA Receita Federal começou a emitir, des-
de 1º de julho, o novo modelo de Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) alfa-
numérico para empresas a serem aber-
tas. Estudos realizados pelo Fisco federal 
constataram que o Brasil bate recordes 
na criação de novos negócios, e o forma-
to atual, com 14 números, está perto do 
fim, o que poderia resultar no esgota-
mento das combinações possíveis para 
novas inscrições.

Para resolver isso, o novo CNPJ continuará 
com 14 posições, mas, agora, vai misturar 
letras e números. A estrutura fica assim:

•	 8 primeiros caracteres: identificam 
a raiz da empresa (agora, com letras);

•	 4 seguintes: indicam se é matriz ou 
filial (agora, com letras);

•	 2 últimos: continuam sendo 
os dígitos verificadores, apenas 
numéricos.

Embora as empresas já existentes não 
precisem trocar de número, todas — sem 
exceção — terão que lidar com o novo 
formato em algum momento, porque o 
CNPJ é a chave de identificação em pra-
ticamente todos os sistemas do País (fis-
cais ou cadastrais), inclusive no relacio-
namento entre fornecedores e clientes.

E aqui mora o perigo. A grande maio-
ria dos softwares, bancos de dados, sis-
temas de faturamento, plataformas de 
e-commerce, sistemas de Planejamento 
de Recursos Empresariais (ERP) e ferra-
mentas de validação foi programada para 
aceitar apenas números.

Sem as alterações necessárias, quando 
uma empresa com o novo CNPJ alfanu-
mérico tentar emitir uma nota fiscal, 
fechar um contrato, fazer um cadastro 
em um marketplace ou se integrar a um 
banco, o sistema pode rejeitar o registro, 
gerar erros de processamento ou até tra-
var operações inteiras.

consequências para os 
documentos fiscais

Os desdobramentos também alcançarão 
os documentos fiscais eletrônicos, como 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), 
Conhecimento de Transporte Eletrôni-
co (CT-e) e demais obrigações acessórias, 
uma vez que o CNPJ é utilizado na iden-
tificação dos participantes das operações 
e integra a estrutura das chaves de aces-
so desses documentos.

Por esse motivo, empresas devem acom-
panhar as atualizações promovidas por 
seus fornecedores de software e realizar 
testes prévios em ambiente de homolo-
gação antes da entrada em produção.

revisão nos processos

Nesse contexto, recomenda-se que as 
empresas iniciem um processo de revi-
são de seus sistemas e processos internos, 
verificando, particularmente, campos 
cadastrais que aceitem apenas núme-
ros; regras de validação de CNPJ; integra-
ções com bancos, marketplaces e órgãos 
públicos; rotinas de emissão de documen-
tos fiscais e de relatórios gerenciais; e 
mecanismos de importação e exportação 
de dados.

No caso do MEI, que não conta com equi-
pes próprias focadas em tecnologia e con-
tabilidade, é importante estreitar rela-
ções com as empresas fornecedoras de 
softwares para cadastro de fornecedo-
res e consultar um escritório de contabi-
lidade para entender melhor a situação 
do seu negócio. Estar a par desse novo 
formato traz a tranquilidade necessária 
à continuidade e à realização de novos 
negócios.

novo formato não afeta negócios 
já existentes, mas sistemas de 
todos precisarão ser atualizados 
sob risco de paralisação

Expresso MEIjulho 2026#73 << voltar
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Negociação de 
dívidas prevê 
desconto de até 
100% sobre juros, 
multas e encargos

1

2

programa de transação tributária 
permite regularizar débitos com 
a união de até r$ 45 milhões, com 
condições especiais a pessoas 
físicas, meis e pequenas empresas
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AAté o dia 30 de setembro, as pessoas físicas 
e jurídicas com dívidas com a União pode-
rão negociar condições facilitadas para 
a quitação dos débitos. O Edital 6/2026, 
publicado no Diário Oficial da União (DOU) 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN), abre quatro modalidades dife-
rentes de transação para débitos inscritos 
em dívida ativa, com valor consolidado 
de até R$ 45 milhões.

A novidade contempla tanto débitos tri-
butários (como impostos federais) quan-
to não tributários, além de oferecer desde 
descontos expressivos em multas e juros 
até prazos alongados de pagamento, que 
podem ultrapassar dez anos em alguns 
casos, com a possibilidade de uso de preca-
tórios federais — sejam próprios ou adqui-
ridos de terceiros — para pagar ou aba-
ter o saldo da dívida. A adesão, que deve 
ser realizada exclusivamente pelo Portal 
Regularize, exige atenção a prazos, regras 
e condições específicas.

adesão e negociação

Podem ser negociados os débitos inscri-
tos em Dívida Ativa da União (DAU) de 
dois períodos diferentes, dependendo da 
modalidade escolhida.

•	 Para transação de pequeno valor, os 
débitos devem ter sido inscritos em 
dívida ativa até 1º de junho de 2025.

•	 Para as demais modalidades 
(capacidade de pagamento, débitos 
irrecuperáveis e garantidos por 
seguro fiança), a data-limite da 
inscrição é 3 de março de 2026.

É importante destacar que a adesão deve 
abranger todas as inscrições elegíveis do 
contribuinte — não se permite escolher 
apenas algumas dívidas. Contudo, é pos-
sível combinar diferentes modalidades 
de transação para um mesmo conjunto 
de débitos.

modalidade 1:  
capacidade de pagamento

Nessa linha, o sistema da PGFN classifi-
ca automaticamente o contribuinte em 
categorias (de A a D), com base em seus 
dados fiscais e histórico de conformida-
de. Quanto menor a capacidade de paga-
mento presumida, maiores os benefícios. 
As condições são descritas abaixo.

pagamento à vista: desconto de até 100% 
de juros, multas e encargos, respeitado o 
limite de desconto de 65% do valor total da 
dívida. Esse valor sobe para 70% para pes-
soa física, MEI, Microempresa (ME), Empre-
sas de Pequeno Porte (EPP), santas casas, 
cooperativas, Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs) e instituições de ensino.

pagamento parcelado: entrada fixa de 
6% do valor total, sem desconto, paga em 
até 6 prestações mensais (ou 12 para os 
grupos favorecidos). O saldo restante pode 
ser quitado em até 114 meses (ou 133 meses 
para os grupos com direito a 70% de des-
conto), com redução nos juros e multas 
dentro dos mesmos limites.

Caso o contribuinte discorde da classifica-
ção automática recebida, é possível pedir 
revisão da capacidade de pagamento dire-
tamente no portal.

modalidade 2:  
débitos irrecuperáveis

Essa modalidade é voltada para situações 
em que a dívida é considerada de difícil 
recuperação, como:

•	 inscrições há mais de 15 anos sem 
garantia ou suspensão;

•	 exigibilidade suspensa por decisão 
judicial há mais de dez anos;

•	 empresas falidas, em recuperação 
judicial ou com CNPJ baixado, inapto 
ou suspenso;

•	 pessoa física com registro de óbito.

Nesses casos, o contribuinte tem as opções 
de pagamento a seguir.

À vista: desconto de até 100% sobre encar-
gos, com o mesmo teto de 65% (ou 70% 
para os grupos favorecidos) do valor total 
de cada inscrição.

Parcelado: entrada de 5% do total, sem des-
conto, em até 12 prestações. O saldo pode 
ser pago em até 108 meses (ou 133 meses 
para MEIs, pequenas empresas e pessoas 
físicas), mantendo-se os descontos máxi-
mos de 65% ou 70%.

https://www.regularize.pgfn.gov.br/
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3modalidade 3:  
pequeno valor

Voltada para desburocratizar a regulariza-
ção de dívidas menores, essa faixa é divi-
dida em duas subcategorias:

•	 débitos de MEI (código de receita 
1537) de até cinco salários mínimos 
— desconto fixo de 50% sobre o valor 
total, pagável em até 60 parcelas;

•	 débitos de pessoa física, MEI, ME ou 
EPP de até 60 salários mínimos — 
à vista com 50% de desconto sobre 
o total; ou parcelado com entrada 
de 5% em até 5 vezes, com descontos 
escalonados (quanto menor o número 
de parcelas, maior o abatimento 
concedido).

modalidade 4:  
débitos garantidos

Para dívidas já com garantia (seguro ou 
fiança) e que tenham decisão judicial 
definitiva desfavorável ao contribuinte, 
a negociação ocorre sem desconto, mas 
com possibilidade de parcelamento:

•	 entrada de 50% e saldo em até 
12 meses;

•	 entrada de 40% e saldo em 
até 8 meses;

•	 entrada de 30% e saldo em 
até 6 meses.

cuidados importantes

A PGFN estabeleceu os pontos descri-
tos abaixo, que valem para todas as 
modalidades.

•	 Quem já tem débitos em 
parcelamento ou transação anterior 
precisa desistir formalmente do 
acordo vigente para aderir ao 
novo edital.

•	 Não é permitido usar créditos de 
prejuízo fiscal ou base de cálculo 
negativa da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) para 
abater o valor.

•	 Está vedada a adesão de contribuintes 
que tiveram transação rescindida nos 
últimos dois anos.

•	 Para débitos previdenciários (códigos 
4156, 4133, 4162, 4185, 1843 e 1537), o 
prazo máximo de pagamento é de 60 
meses, por força constitucional.

•	 O pagamento da primeira parcela 
(entrada) deve ser feito até o último 
dia útil do mês da adesão; caso 
contrário, o pedido é indeferido.

•	 Todas as parcelas serão corrigidas 
pela taxa Selic, com acréscimo de 1% 
referente ao mês do pagamento.

renúncia de direitos

Antes de aderir, o contribuinte deve ava-
liar com cuidado a viabilidade do acor-
do, pois a adesão implica renúncia auto-
mática ao direito de questionar judicial 
ou administrativamente a validade dos 
débitos negociados. Isto é, ao aceitar as 
condições, o devedor reconhece a dívida 
e abre mão de futuras contestações sobre 
aquele valor.

O prazo final é até as 19h do dia 30 de 
setembro de 2026, e todo o processo é digi-
tal, pelo Portal Regularize. A recomenda-
ção da assessoria da FecomercioSP é que os 
interessados simulem as opções com ante-
cedência, verifiquem a classificação auto-
mática e, se necessário, solicitem revisão 
para aproveitar ao máximo os descontos 
e prazos oferecidos.

Caso a dívida esteja em discussão judi-
cial, é importante enviar a cópia do pedi-
do de desistência da ação (ou do recurso) 
em até 60 dias contados a partir da ade-
são. Se o documento não for apresentado 
dentro desse prazo, o acordo poderá ser 
cancelado.
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Como o MEI pode 
contratar um 
funcionário de 
forma correta?
apesar de a legislação 
prever a contratação de 
até um profissional, muitos 
empreendedores ainda têm 
dúvidas de como devem proceder
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CContratar um funcionário é um gran-
de passo para o MEI que deseja fazer seu 
negócio crescer. A boa notícia é que a lei 
permite essa contratação, desde que siga 
algumas regras.

Antes de qualquer ação, é importante lem-
brar que o MEI pode ter um único empre-
gado que receba, no mínimo, o salário 
mínimo nacional ou o piso da categoria 
profissional.

Para ajudar a realizar esse processo sem 
erros e dentro da legalidade, o boletim 
Expresso MEI  preparou um guia com 
todos os passos necessários.

informe-se e se prepare

Antes de qualquer coisa, é fundamental 
conhecer seus direitos e deveres como 
empregador, o que inclui entender o fun-
cionamento do Sistema de Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, Previden-
ciárias e Trabalhistas (eSocial) — o siste-
ma digital do governo federal que unifica 
todas as informações dos trabalhadores. 
Para o MEI, existe um módulo simplifi-
cado do eSocial, acessível pela internet, 
sem a necessidade de certificado digital.

Além disso, é imprescindível estudar a 
legislação trabalhista para saber exata-
mente quais são os direitos básicos do seu 
futuro funcionário e, consequentemen-
te, qual será o custo real dessa contrata-
ção. Não se pode esquecer de observar as 
regras previstas na Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT), que é um acordo obri-
gatório feito entre o sindicato dos traba-
lhadores e o sindicato das empresas. Ela 
serve para definir as regras de trabalho, 
os pisos salariais e os benefícios de toda 
uma categoria profissional.

Exame médico e documentos

Com a decisão de contratar, chega o 
momento de reunir a papelada. São obri-
gatórios os documentos do candidato lis-
tados a seguir.

•	 Carteira de Identidade (RG) e CPF.

•	 Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), física ou digital.

•	 Comprovante de quitação com o 
serviço militar (para homens maiores 
de 18 anos).

•	 Título de eleitor.

•	 Número do Programa de Integração 
Social (PIS) ou do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), ou, ainda, do Número 
de Identificação do Trabalhador (NIT).

•	 Declaração de dependentes para fins 
de Imposto de Renda (IR), se houver.

•	 Declaração de opção ou não pelo 
vale‑transporte.

Paralelamente, deve ser solicitado que o 
candidato realize o exame médico admis-
sional, uma exigência legal que atesta a 
saúde do trabalhador para a função que 
vai exercer. Esse exame deve ser agenda-
do e pago pelo empregador, sendo reali-
zado em clínicas especializadas em medi-
cina do trabalho.



Elabore o contrato de trabalho

O próximo passo é formalizar a relação 
de trabalho. É no contrato que serão defi-
nidos pontos essenciais para evitar futu-
ros desentendimentos, como:

•	 jornadas de trabalho diária e 
semanal (respeitando o limite de 8 
horas diárias e 44 horas semanais);

•	 valor do salário e forma de 
pagamento;

•	 cargo e função que o empregado vai 
desempenhar;

•	 data de início do contrato e seu 
tipo (prazo determinado ou 
indeterminado).

Dica: consulte o sindicato da sua catego-
ria para saber se há benefícios obrigató-
rios na convenção coletiva que precisem 
ser incluídos no contrato, como vale-re-
feição ou cesta básica.

Faça o cadastro no eSocial

Esse é o passo mais importante para a 
formalização. Todo o registro do empre-
gado deve ser feito pelo sistema eSocial.

•	 Acesse o site oficial do eSocial. 

•	 Faça o login com sua conta Gov.br  
 (é obrigatório nível prata ou ouro).

•	 Como o login inicial é feito com seu 
CPF, é necessário trocar para o perfil 
do seu CNPJ. No sistema, procure 
pela opção “Trocar Perfil/Módulo” 
e selecione “Responsável Legal 
do CNPJ”.

•	 Com o perfil do MEI ativo, siga as 
instruções para fazer o cadastro 
completo do empregado, informando 
todos os dados pessoais, contratuais e 
salariais.

Cumpra as obrigações mensais

Com o funcionário registrado, as respon-
sabilidades continuam. Mensalmente, 
é preciso:

•	 elaborar a folha de pagamento no 
próprio sistema eSocial;

•	 recolher os impostos devidos — 
desde janeiro de 2022, o pagamento 
do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) do 
empregado do MEI é unificado em 
uma única guia chamada Documento 
de Arrecadação do eSocial (DAE), com 
vencimento no dia 20 de cada mês.

Lembre-se das obrigações anuais

Além dos compromissos mensais, exis-
tem os que ocorrem uma vez por ano.

•	 Férias: seu empregado tem direito a 
30 dias de férias anuais remuneradas, 
com um acréscimo de um terço do 
valor do salário.

•	 Décimo terceiro salário: também 
conhecido como gratificação 
natalina, deve ser pago em duas 
parcelas (até 30 de novembro e até 20 
de dezembro).

•	 Programas de Medicina e Saúde 
Ocupacional (se aplicável à sua 
atividade).

Seguir esse passo a passo não apenas 
garante que o MEI esteja cumprindo a lei, 
como também protege o negócio de possí-
veis reclamações trabalhistas no futuro. 
Contratar um funcionário com carteira 
assinada é um investimento no cresci-
mento do empreendimento e um gesto de 
valorização do profissional que vai aju-
dá-lo a chegar mais longe.

ALBERTO BORGES 
DE CARVALHO JÚNIOR,
assessor da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de São Paulo

https://www.gov.br/esocial/pt-br
https://www.gov.br/pt-br
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